
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.782 - PR (2018/0101284-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : PAULO FRANCISCO CASTILHO 
ADVOGADOS : MURILO VARASQUIM  - PR041918 

 ALISSON LUIZ NICHEL  - PR054838 
 VICTOR SANGIULIANO SANTOS LEAL  - PR069684 

AGRAVADO  : CONFIANÇA COMPANHIA DE SEGUROS EM LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL 

ADVOGADOS : JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA  - SC011985 
 IANDRA DOS SANTOS MACHADO DE LIMA  - PR061287 
 BRUNA OLIVEIRA DE JESUS  - PR075205 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REGRESSIVA. COBERTURA SECURITÁRIA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 
DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO INATACADO SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DO 
ACÓRDÃO. SÚMULA Nº 283/STF. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. HIPÓTESE RESTRITA. PERDA DO 
DIREITO DE REGRESSO. SÚMULA Nº 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO NÃO APONTADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO 
MANTIDA.

1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal. 
Súmula nº 283/STF.

2. Em se tratando da alegação de responsabilidade civil do Estado, a 
denunciação da lide somente é obrigatória na hipótese de perda do direito 
de regresso. Súmula nº 83/STJ.

3. Não se conhece do recurso especial por dissídio pretoriano quando não 
apontado o artigo de lei federal sobre o qual os acórdãos recorrido e 
paradigma teriam divergido. Deficiência na fundamentação que enseja a 
aplicação da Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 02 de outubro de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.782 - PR (2018/0101284-8)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : PAULO FRANCISCO CASTILHO 
ADVOGADOS : MURILO VARASQUIM  - PR041918 
   ALISSON LUIZ NICHEL  - PR054838 
   VICTOR SANGIULIANO SANTOS LEAL  - PR069684 
AGRAVADO  : CONFIANÇA COMPANHIA DE SEGUROS EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL 
ADVOGADOS : JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA  - SC011985 
   IANDRA DOS SANTOS MACHADO DE LIMA  - PR061287 
   BRUNA OLIVEIRA DE JESUS  - PR075205 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por PAULO FRANCISCO CASTILHO 

contra a decisão de fls. 482-486, pela qual este relator negou provimento ao recurso especial 

por incidência das Súmulas nº 283/STF, nº 83/STJ e nº 284/STF.

Nas razões do presente agravo interno, a parte ora agravante infirmou todos os 

fundamentos, pedindo a reforma da decisão.

Apresentada impugnação - fls. 501-505.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.782 - PR (2018/0101284-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : PAULO FRANCISCO CASTILHO 
ADVOGADOS : MURILO VARASQUIM  - PR041918 
   ALISSON LUIZ NICHEL  - PR054838 
   VICTOR SANGIULIANO SANTOS LEAL  - PR069684 
AGRAVADO  : CONFIANÇA COMPANHIA DE SEGUROS EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL 
ADVOGADOS : JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA  - SC011985 
   IANDRA DOS SANTOS MACHADO DE LIMA  - PR061287 
   BRUNA OLIVEIRA DE JESUS  - PR075205 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REGRESSIVA. COBERTURA SECURITÁRIA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 
DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO INATACADO SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DO 
ACÓRDÃO. SÚMULA Nº 283/STF. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. HIPÓTESE RESTRITA. PERDA DO 
DIREITO DE REGRESSO. SÚMULA Nº 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO NÃO APONTADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO 
MANTIDA.

1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal. 
Súmula nº 283/STF.

2. Em se tratando da alegação de responsabilidade civil do Estado, a 
denunciação da lide somente é obrigatória na hipótese de perda do direito 
de regresso. Súmula nº 83/STJ.

3. Não se conhece do recurso especial por dissídio pretoriano quando não 
apontado o artigo de lei federal sobre o qual os acórdãos recorrido e 
paradigma teriam divergido. Deficiência na fundamentação que enseja a 
aplicação da Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Ao julgar a questão concernente ao art. 70, III, do CPC/73, o Tribunal de 

origem, entre outros fundamentos assim dispôs acerca da impossibilidade denunciação da 

lide, nos seguintes termos:

No mais, a jurisprudência não admite a denunciação da lide quando o seu 
deferimento implicar no deslocamento de competência da ação principal - 
fls. 271.

3. Esse fundamento é suficiente, por si só, para manutenção do acórdão 

recorrido, não sendo infirmado nas razões do recurso especial, razão pela qual incidente à 

espécie a Súmula nº 283/STF, aplicável, por analogia, ao STJ, que dispõe: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
RECURSO ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. INGRESSO 
E MOVIMENTAÇÃO NA CARREIRA DA  MAGISTRATURA  DO ESTADO DO 
ESPIRITO SANTO. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTO  
AUTÔNOMO  DO  ACÓRDÃO.  APLICAÇÃO  DO  ÓBICE  DO VERBETE 
SUMULAR     N.     283/STF.     RECONHECIMENTO     INCIDENTAL     DA 
INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO INTER PARTES.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  
em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
II  -  A  falta  de  combate  a  fundamento suficiente para manter o acórdão  
recorrido  justifica  a aplicação, por analogia, do verbete sumular n. 283 do 
Supremo Tribunal Federal.
III  -  Outrossim,  a  alegada violação ao princípio da isonomia não merece   
acolhimento,   porquanto  o  reconhecimento  incidental  da 
inconstitucionalidade do art. 28 da Lei Complementar n. 77/93 (RE n. 
248.875-5) tem repercussão apenas inter partes, em razão da eficácia 
subjetiva  da  coisa  julgada,  nos  termos do art. 472 do Código de 
Processo Civil.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 33.036/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 30/06/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO  DA  ENTIDADE  
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PREVIDENCIÁRIA.  AFRONTA  AO  ART. 535 DO CPC/73.   NÃO  
OCORRÊNCIA.  LEGITIMIDADE  ATIVA  DOS  PARTICIPANTES. SÚMULAS  
NºS 211 DO STJ E 283 DO STF. OCORRÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA E 
COISA  JULGADA.  REFORMA  DO  JULGADO.  SÚMULA  Nº 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1.  Os  participantes  da  entidade  previdenciária não apresentaram 
argumentos  novos  capazes  de modificar a conclusão adotada, que se 
apoiou  em  entendimento  aqui  consolidado para negar provimento ao 
agravo em recurso especial.
2.  Não  há  que  se falar em afronta ao art. 535 do CPC/73 quando o 
acórdão  recorrido resolve fundamentadamente as questões pertinentes à 
ocorrência de litispendência e de coisa julgada, por identidade de pedido e 
de causa de pedir, bem como em relação ao interesse de agir dos 
participantes, mostrando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.
3. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre o conteúdo normativo dos  
arts. 3º do CPC/73, e 7º e 17, ambos da LC nº 109/01. A simples indicação 
do dispositivo legal tido por violado sem que o tema tenha sido  enfrentado  
pelo  acórdão  recorrido  impede o conhecimento do recurso  especial,  por  
falta  de  prequestionamento, o que atrai a aplicação da Súmula nº 211 do 
STJ.
4.  Existindo argumento capaz de manter o acórdão impugnado por suas 
próprias  pernas,  não  havendo  o  ataque  específico  a tal ponto, atrai-se 
a incidência, por analogia, da Súmula nº 283 do STF.
5.  Para  infirmar  a  conclusão  a que chegou o Tribunal de origem, acerca 
da ocorrência de litispendência e de coisa julgada, por haver identidade  
dos  pedidos  e  da  causa  de pedir, seria necessário o reexame  dos  
elementos  fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados  pelas  
instâncias  ordinárias, o que é defeso nesta fase recursal a teor da Súmula 
nº 7 desta Corte.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 819.532/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO.    EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO.   
NEGATIVA   DE   PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  COMPRA  
E  VENDA.  IMÓVEL  LITIGIOSO. CIÊNCIA   INEQUÍVOCA.  CLÁUSULA  
RESOLUTIVA.  REGISTRO  IMOBILIÁRIO. BOA-FÉ  AFASTADA.  REEXAME  
DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS E DO CONTEXTO FÁTICO  DA  
DEMANDA.  CONSIGNAÇÃO  INEFICAZ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF E 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1.  Se  as  questões  trazidas  à  discussão  foram  dirimidas, pelo Tribunal  
de  origem, de forma suficientemente ampla e fundamentada, apenas  que  
contrariamente  ao  pretendido  pela  parte,  deve  ser afastada  a alegada 
violação ao art. 535 do Código de Processo Civil anterior.
2.  A  presença  de  cláusula resolutiva no registro imobiliário foi 
considerada suficiente para alertar a recorrente de que o bem imóvel 
estaria  sujeito  ao cumprimento do contrato original, de modo que a 
procedência  da  ação  de  rescisão  contratual em face do primitivo 
adquirente  afasta  a  arguição  de  boa-fé que permeia as razões do 
especial.
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3.  Demanda  indevido  reexame  do  conteúdo fático e contratual dos autos,  
com  óbice processual nos enunciados 5 e 7 da Súmula do STJ, reverter   
as  conclusões  do  Tribunal  de  origem  nesse  aspecto, circunstância  que  
afasta a aplicação do enunciado 375 da Súmula do STJ à hipótese dos 
autos.
4.  É  inadmissível  o recurso especial que não impugna motivação do 
acórdão  recorrido  apta,  por si só, a manter parte da conclusões a que 
chegou a Corte estadual (enunciado 283 da Súmula do STF).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1483331/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 30/06/2016)

4. Ainda que excepcionalmente fosse afastado esse óbice, a jurisprudência do 

STJ entende que a denunciação da lide é cabível na hipótese de obrigação do denunciado em 

ressarcir aquele que perder a demanda, por ação regressiva, nos termos de contrato ou da 

lei, conforme art. 70, III, do CPC/73, não cabendo essa quando houver mera tentativa de 

transferência da responsabilidade a terceiro.

Veja-se:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRESSUPOSTOS. AUSÊNCIA. CONTESTAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. EFEITOS DA REVELIA. MANUTENÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. À luz do art. 70, III, do CPC/1973, é imprescindível que o 
litisdenunciado esteja obrigado, pela lei ou pelo contrato, a 
indenizar, em ação regressiva, o prejuízo daquele que perder a 
demanda, o que não ocorre na hipótese.
3. Não cabe a denunciação da lide quando se pretende, pura e 
simplesmente, transferir a responsabilidade pelo evento danoso a 
terceiros. Precedentes.
4. Ainda que não se exija a apresentação simultânea do pedido de 
denunciação da lide e da contestação, esta deve ser apresentada no prazo 
para resposta, que não se suspende pela simples formalização do pedido 
de litisdenunciação, senão pela ordem de citação do litisdenunciado 
determinada pelo juiz, nos termos do art. 72 do CPC/1973.
5. Hipótese em que o pedido de denunciação da lide foi indeferido por 
despacho publicado após o escoamento do prazo para resposta, a revelar a 
intempestividade da contestação posteriormente apresentada.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1637369/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 29/05/2018) - grifei.

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 525 DO CPC DE 1973. DENUNCIAÇÃO À LIDE SOMENTE 
OBRIGATÓRIA NOS CASOS PREVISTOS EM LEI OU NO CONTRATO. 
ARTIGO 70, III, DO CPC DE 1973. SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
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argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Precedentes.
2. Entendimento do STJ de que somente é obrigatória a denunciação 
da lide quando o litisdenunciado esteja obrigado, pela lei ou pelo 
contrato, a indenizar a parte em ação regressiva. Precedentes.
3. Inviável a análise, em Recurso Especial, de fatos e provas quanto à 
propriedade do imóvel danificado, bem como a interpretação de cláusulas 
de transação realizada com terceiros em outra demanda, ante os óbices das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1645609/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/03/2017, DJe 24/04/2017) - grifei.

5. Especificamente em se tratando da alegação de responsabilidade civil do 

Estado, o entendimento do STJ é de que a denunciação da lide somente é obrigatória na 

hipótese de perda do direito de regresso.

Confiram-se julgados das Turmas de Direito Público nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
INEXISTÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE DE DENUNCIAÇÃO À LIDE. 
AGRAVO INTERNO DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que, nas ações 
indenizatórias decorrentes da responsabilidade civil objetiva do Estado, não 
é obrigatória a denunciação à lide. Precedentes: AgInt no AREsp. 
1.071.054/PI, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 31.8.2017; 
REsp. 1.666.024/BA, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2017.
2. Agravo Interno do DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA 
DE TRANSPORTES-DNIT desprovido.
(AgInt no REsp 1514462/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 06/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. POSSÍVEL DEMORA NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual a denunciação da lide só é obrigatória nos casos em que, na sua 
ausência, o denunciante perderá o direito de regresso, devendo ser 
indeferida quando houver demora na prestação jurisdicional.
III - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando 
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o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1230008/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 27/08/2015)

6. O Tribunal de origem, soberano na apreciação do acervo fático-probatório, 
entendeu nesse mesmo sentido, ao asseverar:

Portanto, como a denunciação da lide não tem a finalidade de trazer à 
demanda originária a discussão sobre eventual responsabilidade de terceiro 
pelo evento danoso, deve ser mantido o indeferimento do incidente, 
cabendo ao apelante, se for de seu interesse, ingressar com ação 
autônoma perante a Justiça Federal para apurar a culpa do DNIT no 
acidente de trânsito sofrido, ate mesmo porque, no caso do art. 70, III, do 
CPC/73, a denunciação não é obrigatória, mas, sim, facultativa - fls. 
271-272.

Assim, tenho por incidente a Súmula nº 83/STJ.

7. Por fim, o entendimento do STJ é pacífico no sentido de aplicabilidade da 

Súmula nº 284/STF aos recursos especiais interpostos com alegado dissídio pretoriano, pois 

imprescindível seja demonstrado que a divergência jurisprudencial operou-se sob a luz do 

mesmo dispositivo de lei federal, formando-se, assim, o cotejo analítico.

Confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
DOENÇA DO ADVOGADO. JUSTA CAUSA. RESTITUIÇÃO DE PRAZO. ART. 
183, § 1º DO CPC. EMBARGOS DE TERCEIRO. VIOLAÇÃO À SÚMULA. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS PARA AFASTAR A 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A doença do advogado pode constituir justa causa para os efeitos do art. 
183, § 1º do CPC, levando em conta quando ele for o único procurador 
constituído nos autos.
2. Não se revela a via adequada para análise de contrariedade à Súmula 
195 do STJ, por não estar esta compreendida na expressão "lei federal", 
constante da alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
3.  A ausência de particularização do dispositivo de lei federal a que 
os acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado interpretação 
discrepante consubstancia deficiência bastante, com sede própria 
nas razões recursais, a inviabilizar a abertura da instância especial. 
Incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. A  subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor 
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do entendimento disposto na Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
5. Para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal estadual, 
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 
acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o 
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
STJ.
6. Embargos de declaração acolhidos para reconhecer a tempestividade do 
recurso especial. Todavia, pelas razões aduzidas no voto nego provimento 
ao agravo em recurso especial.
(EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 609.426/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 31/08/2015)

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  
DO DISPOSITIVO  TIDO  POR  DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. 
EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO  DE  VALORES  RECEBIDOS  POR  
FORÇA  DE  DECISÃO  JUDICIAL PRECÁRIA   POSTERIORMENTE   
MODIFICADA.  ENTENDIMENTO  FIRMADO  PELA PRIMEIRA  SEÇÃO  NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA 1.401.560/MT.
1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a falta 
de  particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos -  
recorrido  e  paradigma  -  tenham dado interpretação discrepante 
constitui  óbice  ao exame do recurso especial fundado no 
permissivo constitucional  da  alínea  'c'.  Inteligência  do  enunciado 
284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2.  A  Primeira  Seção  do  STJ,  no  julgamento do Recurso Especial 
Representativo    da   Controvérsia   1.401.560/MT,   consolidou   o 
entendimento de que é necessária a devolução dos valores recebidos a 
título de tutela antecipada posteriormente revogada.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 935.731/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 25/08/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ACIDENTE DE  TRÂNSITO.  TRANSPORTE  COLETIVO.  DANO  MORAL.  
1.  MAJORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO.  QUESTÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 2.  REDUÇÃO DO VALOR 
DA CONDENAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA  
7/STJ. 3. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS  ARTIGOS.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA SÚMULA 284 DO 
STF. 4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  O Tribunal local majorou o valor da indenização por danos morais de  R$ 
8.000,00 (oito mil reais) para R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para  atender  
aos  princípios da proporcionalidade e razoabilidade, tendo  em vista as 
condições do ofensor, do ofendido e a natureza do interesse juridicamente 
tutelado.
2.   Por  não  se  tratar  de  valor  exorbitante,  a  pretensão  de intervenção   
desta  Corte  para  reduzir  o  quantum  indenizatório encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
3.  A  Corte  Especial do STJ decidiu, no julgamento do AgRg no REsp 
1.346.588/DF,  Relator  o  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  que no 
recurso  especial interposto com base na divergência 
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jurisprudencial (art.  105,  III,  c,  da  CF),  é  imprescindível  a  
indicação dos dispositivos   legais   sobre   os   quais   se  baseia  o  
dissenso interpretativo, sob pena de não conhecimento do recurso.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1579618/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)

8. No presente caso, apesar de apresentar razões no sentido da divergência 

pretoriana, não indicou acerca de qual dispositivo de lei federal haveria esse dissídio, o que 

faz incidir à espécie o Enunciado nº 284 da súmula de jurisprudência do STF.

9. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0101284-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.286.782 / 
PR

Números Origem:  00131252620148160001  15137943  1513794301  1513794302  1513794303

PAUTA: 02/10/2018 JULGADO: 02/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO FRANCISCO CASTILHO 
ADVOGADOS : MURILO VARASQUIM  - PR041918 

 ALISSON LUIZ NICHEL  - PR054838 
 VICTOR SANGIULIANO SANTOS LEAL  - PR069684 

AGRAVADO  : CONFIANÇA COMPANHIA DE SEGUROS EM LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL 

ADVOGADOS : JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA  - SC011985 
 IANDRA DOS SANTOS MACHADO DE LIMA  - PR061287 
 BRUNA OLIVEIRA DE JESUS  - PR075205 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO FRANCISCO CASTILHO 
ADVOGADOS : MURILO VARASQUIM  - PR041918 

 ALISSON LUIZ NICHEL  - PR054838 
 VICTOR SANGIULIANO SANTOS LEAL  - PR069684 

AGRAVADO  : CONFIANÇA COMPANHIA DE SEGUROS EM LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL 

ADVOGADOS : JORGE ANDRÉ RITZMANN DE OLIVEIRA  - SC011985 
 IANDRA DOS SANTOS MACHADO DE LIMA  - PR061287 
 BRUNA OLIVEIRA DE JESUS  - PR075205 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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